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Conheça as regras do Prelegis
Parceria aborda as principais dúvidas e questionamentos sobre o Fundo

O que é e para que serve o
Fundo de Previdência
Complementar do Servidor da
Secretaria da Assembléia
Legislativa? Muita gente não
sabe muito bem do que se trata.
Se o nome usado é Prelegis,
tawWm existe ainda muita
cor, ião. O primeiro
pemento, invariavelmente, é
o d assistência médica e
odontológica. Mas  Prelegis
tanttouco é isso.
Em reunião aberta ao público
realizada em novembro, com
membros do Conselho
Deliberativo e Fiscal do Prelegis e
da Diretoria do Fundo e Luiz
de Jesus, um dos representantes
dos servidores, essa e outras
questões foram abordadas.
O Parceria procurou responder,
junto ao Prelegis, as principais
dúvidas levantadas pelos
servidores na reunião.
O que é o Prelegjs e qual a função dele?

O Fundo de Previdência Complemen-
tardo Servidor da Secretaria da Assembléia
Legislativa (Prelegjs) é uma entidade da As-
sembléia Legislativa que tem o objetivo de
complementar a pensão deferida pelo
1 psemg, caso ela esteja abaixo do valor per-
cebido pelo participante-contribuinte do
Prelegis, como se na atividade ele estives-
se.

Os servidores confundem muito e não
sabem distinguir as diferenças entre o
Prelegis e a Assistência Médica e
Odontológica prestada pela Alemg. Exis-
te alguma relação entre os dois? Por que
essa confusão?

Não existe mais relação entre o Prelegis
e a Assistência Médica e Odontológica da
Assembléia. Quando o Prelegis foi criado,
o direito à assistência médica ampliada es-
tava vinculado a ele. Idêntico vínculo havia
também com o Fundhab. Atualmente, es-

ses benefícios independem de o servidor
ser ou não contribuinte do Prelegis.
Como é feito, hoje, o cálculo dos valores
a serem descontados do contribuinte?

Os percentuais são definidos por lei,
tendo como base a soma do vencimento,
dos adicionais e das gratificações de caráter
permanente. Até R$ 2,700,47, 2% - o que
representa contribuição máxima de
R$ 54,01; desse limite até R$5.443,24,
2,6% - valor máximo de R$141,52; e aci-
ma desse valor, a contribuição é de 5,02%.
A Assembléia contribui com 7% do valor
da folha de pagamento, excluídos os ocu-
pantes de cargos de recrutamento amplo.

Alguns servidores, que recebem hoje
menos que o teto estipulado para pensão
do lpsemg (atualmente R$ 2.240,00), es-
tão pensando em parar de contribuir para
o Prelegis por acreditarem que, na ver-
dade, os dependentes não seriam nunca
beneficiados. O que fazer nesse caso?

Segundo os representantes do Prelegis,
seria prudente aguardar antes de tomar a
decisão de sair do Fundo. É preciso levar
em conta a expectativa de desenvoMmen-
toda carreira do servidor. Se hoje ele rece-
be menos que o teto estipulado para pen-
são do lpsemg isto não significa que essa
situação será permanente. Hoje, de acor-
do com a norrnatização, quem sair do Fun-
do não tem direito a ressarcimento pelos
valores já pagos. Além disso, o associado,
se não tiver dependentes definidos pelo
Código Civil, pode indicar alguém para re-
ceber a pensão, pelo prazo de cinco anos.

A contribuição de 3,5% sobre os salários
- que será cobrada a partir do ano que
vem a título de complementação da apo-
sentadoria - pode ir para o Prelegis?

Ainda há indefinição sobre a aposenta-
doria dos servidores públicos, hoje paga in-
tegralmente pelo Tesouro do Estado. Mas
ainda há também indefinição sobre o Lindo
que seria criado para gerir os recursos re-
colhidos a partir de 1997. Por isso, os valo-
res descontados dos servidores serão par-
te do bolo orçamentário do governo. Uma
alternativa levantada na reunião seria afrans-
formação do Prelegis em Lindo de pensão

e aposentadoria - o que já estaria previsto
desde a sua criação. Tudo depende, entre-
tanto, das reformas constitucionais.
Como é definido quem são os depen-
dentes? É necessária a formalização da
dependência junto ao Prelegis em algum
caso?

A dependência é definida de acordo
com a ordem de vocação hereditária
estabelecida no Código Civil. Se o con-
tribuinte nãotem cônjuge ou companheiro
(a), nem dependentes diretos definidos pelo
Código Civil, ele poderá designar um ou
mais beneficiários junto ao Prelegis.

Se, após algum tempo de recebimento da
pensão, o beneficiário souber que o valor
está defasado (em vida, o servidor estaria
ganhando mais), ainda assim o Prelegis faz
a complementação?

Essa situação não ocorre porque a fina-
idade do Prelegis é exatamente garantir que
a pensão mantenha o valor que o servidor
estaria ganhando se estivesse em atividade.
No lpsemg, essa defasagem pode ocorrer,
daí o Prelegis corrigir complementando o
valor.

Por quanto tempo é paga a comple-
mentação?

A pensão extingue-se em caso de mor-
te do beneficiário ou pelo casamento ou
nova união. Nos casos de designação, a
duração é de cinco anos. O regulamento
do Prelegis define os casos especiais.

Qual o número de contribuintes do
Prelegis?

Hoje, são 1.758 participantes do Fun-
do, dos Quadros Permanente, Suplemen-
tar e Função Pública.

Em caso de extinção do Prelegis, qual será
o destino dos recursos já recolhidos?

Não há qualquer intenção nesse senti-
do. Pelo contrário. O servidor precisa co-
nhecer e valorizar mais esse fundo que é
importante para ele, Legalmente a possibi-
lidade de extinção do Prelegis existe. As-
sim como a criação, ela depende de lei. Essa
mesma lei deverá definir o destino dos re-
cursos já recolhidos, assim como o paga-
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